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Premissa 

Lei 10.826 de 22 de dezembro de 2003 

 

Estatuto do Desarmamento: muito além da campanha 
de entrega de armas e do referendo 

 

 

Estabelece uma política pública de controle de armas 

 

 

 

 



Eixos da política pública 

Posse/porte: autorizações, restrições, requisitos e 
proibições 

 

Informação (base de dados, eletrônica, acessível, 
real-time, etc ) 

 

Fiscalização – produção, comércio, categorias 

 

Orgãos responsáveis – clareza de papel, racionalizar e 
integrar  

  

 



Eixos da política pública 

Controle das munições 

  

Marcação, registro, rastreamento  

 

Retirada de armas de circulação (apreensão e 
campanha), custódia adequada e rápida destruição 

 

Sensibilização/educação: diminuição da demanda 

 

Conhecimento 

 



Principais pontos da lei 

 Requisitos mínimos para a compra de armas: 

-Comprovação de efetiva necessidade (exercício de 
atividade profissional de risco ou ameaça à sua 
integridade física)  

-Aumento da idade mínima de 21 para 25 anos 

-Realização de testes psicológicos e técnico (de tiro) 

-Ausência de antecedentes criminais 

-Ocupação lícita e residência certa 

 



Principais pontos da lei 

Proibição de porte para civis: 

- A opção foi limitar o porte de arma às instituições mais 
diretamente ligadas à promoção da segurança 

-A posse de arma legal continua permitida (Colecionadores, 
Atiradores e Caçadores - CAC - tem posse) 

 

Principais categorias autorizadas a portar armas: 

-Polícias Militares, Polícia Civil, Polícia Federal, Guarda 
Municipal (+ 50 mil hab.), Forças Armadas, Empresas de 
Segurança Privada 



Principais pontos da lei 

Fortalecimento do SINARM (Sistema Nacional de 
Armas) na Polícia Federal: 

-Concentração dos registros, porte e autorização de 
compra de armas para alguns públicos (importância dos 
registros temporários) 

-Cadastrar as transferências de propriedade, extravio, 
furto, roubo de armas 

 

Integração entre o SINARM e o SIGMA 



Principais pontos da lei 

Maior controle sobre as munições adquiridas pelas 
forças de segurança 

-Marcação no culote dos projéteis identificando a 
corporação  

 

Maior controle sobre a venda de munições 

- Só por lojistas registrados, caixa com códigos de 
barras e no limite máximo de 50 por ano para civis 
registrados 



Principais pontos da lei 

Tipificação do tráfico de armas como crime específico 

 

Possibilidade de entrega permanente de armas 
mediante indenização (entrega voluntária de armas) 

 

Referendo popular sobre proibição da venda de 
armas e munições no país 

 



Principais atribuições estatais 

Exército Brasileiro 

-Responsável por boa parte do ciclo de vida da arma, desde 
a sua fabricação, comercialização e destruição. (destruição 
de armas; transporte; fiscalização das importações, 
exportações e lojas; CAC; e SIGMA) 

 

Polícia Federal 

-Coordena todo o fluxo e controle de armas no país 
(autorização de compra, porte e registro para civis; controla 
fluxo de armas da PF, PC, GM, segurança privada; recebe 
armas da campanha desarmamento; SINARM) 



Principais atribuições estatais 

Polícias estaduais e secretarias de segurança 

-Apreender armas 

-Alimentar SINARM com dados de armas retiradas de circulação 
e notificações de desvio (furtos e roubos de armas) 

-Auxiliar o Exército na fiscalização e investigar situações ilegais 

- Trabalhar na contenção da demanda e reforçar a campanha do 
Desarmamento estruturando postos fixos 

 

Judiciário 

-Encaminhar armas apreendidas rapidamente à destruição e 
garantir uma custódia adequada das armas que 
excepcionalmente tiverem que ser mantidas até o final do 
processo.  
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